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ORIENTAÇÕES CGJ N° 18 – 21/07/2008

REUNIÃO DE PROCESSOS – EXECUÇÃO FISCAL

ORIENTAÇÕES AOS CHEFES DE CARTÓRIO (ESCRIVÃES) 

Considerando dúvidas surgidas com relação à interpretação da Lei Estadual n. 14.266/07 e da Resolução 02/08-CM, que tratam das execuções fiscais de baixo valor, bem como da Súmula 22 do TJSC, a CGJ resolveu prestar as seguintes orientações complementares aos referidos atos: 

O § 2° do art. 1º da Resolução n. 02/08-CM especifica que enquadram-se na lei as execuções que não ultrapassam o valor do salário mínimo na data da propositura ou em qualquer fase processual. Havendo dúvida a respeito, quando o valor fica muito próximo do limite, para a verificação do valor atual da dívida deve ser feita a atualização monetária pelo próprio servidor do cartório, utilizando o SAJ/Custas ou SAJ/CCP ou então por cálculo do contador. 

Respeitado o art. 4° da resolução que indica os casos em que não haverá suspensão (independentemente do valor), deve ser certificada a situação do processo e então, por ato ordinatório se procede a intimação do procurador do Estado ou Município acerca do fato, conforme modelo abaixo sugerido: 

"Fica intimado o procurador do ente estatal de que o valor da presente execução fiscal é inferior ao salário mínimo, para tomada das providências que entender cabíveis nos termos da Lei Estadual 14.266/2007 e da Resolução n. 02/08-CM, no prazo de 30 (trinta) dias".
A intimação pessoal do procurador poderá ser feita nos processos com a respectiva carga, ou então mediante mandado que reúna informações dos processos em que ocorrente a situação, conforme § 2°, do art. 1° da Resolução referida. 

Havendo mais de um processo contra o mesmo devedor, o procurador poderá pedir a reunião dos processos nos termos do art 28 da LEF (art. 2°, I, da Resolução). Nesse caso deve haver o apensamento das execuções fiscais, passando a se expedir todos os atos no processo mais antigo englobando as informações das demais execuções e respectivas CDAs. Deve ser certificado o fato nos processos apensados que ficarão paralisados: 

"Certifico que a presente execução fiscal foi reunida (art. 28 da Lei 6.830/80), por determinação do juiz, ao autos n. xxx, e a partir desta data todos os atos emitidos naqueles englobarão também os deste processo". 
Para fins de estatística, os processos reunidos (apensados), com exceção daquele que terá seguimento, deverão ter lançada a movimentação de processo suspenso (cód. 007.01). 

Em caso de pagamento ou liquidação da dívida, que envolva todas as execuções, deverá se proceder a reabertura dos processos suspensos (cód. 011 - Reabertura do Processo) para prolação da sentença de extinção em cada um dos processos (sentença de execução - art. 794 CPC). 

Na hipótese do procurador requerer a extinção da execução fiscal (art. 2°, II, da Resolução n. 02/08-CM), a certidão de dívida ativa poderá ser restituída ao credor, caso solicitada e autorizada pelo juiz. Sendo o caso, deverá ser observado o disposto no art. 180 do CNCGJ.
